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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU No 002/2023

O INSTITUTO DE PROTEÇÁO AMBIENTAL DO AMAZONAS - IPAAM.
no uso das atribuiÇões que lhe confere a Leina3.T85de24deJulhode20l2,expedeapresente
Licença que auÍoriza a:

lNrEREssADo: Prefeitura Municipal de ltacoatiara.

ENDEREÇo pÂRÁ coRREsponoÊncLq.: Rua Doutor Luzardo Ferreira de Melo, n" 2225 A,
Centro, ltacoatiara-AM.

CNPJ/CPF: 04.241 .58010001-75 lxscnrÇÃo Esrrnuu:
Forr: (92) 3521-5559 Fax: (92) 3521-2271

REcrsrRo No IPAAM: 1008.2326 PRocESso Ns: 1036012022-90

ArlvrDADE: Recuperação de Ramal

LocÂLrzAÇÃo DA ATTVTDADE: PA Engenho na Vicinal 03, no Municipio de ltacoatiara-
AM.

Coordenadas Geográficas: (nos autos do Processo às folhas 76 a79)
Ramal Ponto Lâtitude Longitude

Inirio P0t 3.2'7, r 5"S 59"8',46,04"W
Firn 3"2',7,32"5 59'8',46.28"W

FTNALTDÀDE: Autorizar.a realizaçáo dos serviços de engenharia para Recuperaçáo e
Pavimentação de Ramais nos Projetos de Assentamento PA Engenho, PDS Novo
Remanso e PDS Amatarí, no Município de ltacoatiara-AM.

PorENcrALPoLUrDoR/DEGRADloon: Pequeno PoRTE: Grande

Pnlzo oe vuloÂDE DEsri LrcENÇA: 0l ANo.

Atcncão:
. Ests licetrçr é compostr dc 19 rcstriçõcs G/ou condições cotrst{trtês tro yerso, cujo nÍo

cumprimento/atendimerto sujcitsrá e sue invelidaçío e/ou rs petralidades previstrs em noÍm$.
. Esta licenço trâo comproyr ncm substitui o documeoto de propri€dadc, dcposse ou de domínio do imóyel.
. Ests licença deve pcrmaDecer na localizsçlo dr stividâdê e exposta de form8 vislvel (fr€lte e verso).
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RESTRIÇÕES E/OU CONDIÇÕES DE VALIDADE DESTA LICENÇA _ LAU N'OO2/2023

l. O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesm4 só terá validade quando publicada Diário
Oficial do Estado, periódico regional local ou local de grande circulação, em meio eletrônico de
comunicaçâo mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeituras e Câmaras Municipais, conforme
art.24, da Lei n' .3 .7 8 5 de 24 de j ulho de 20 I 2;

2. A solicitação da renovação da Licença Ambiental deveÉ ser requerida num prazo mínimo de 120 dias,
antes do vencimento, conforme art.23, da Lei n".3.785 de 24 dejulho de 2012;

3. A presente Licença está sendo concedida com base nas informações constantes no processo no.

fi3fin022-m.
4. Toda e qualquer modificaçâo introduzida no projeto após a emissão da Licença implicará na sua

automática invalidação, devendo ser solicitada nova Licença, com ônus para o interessado.
5. Esta Licença é válida apenas para a localizaçâo, atividade e finalidade constante na mesma, devendo o

interessado requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um destes itens.
6. Esta Licença não dispensa e nem substitui nenhum documento exigido pela Legislação Federal, Estadual

e Municipal.
7. Fica expressamente proibida r intervençâo em área nâo autorizâda por este IPAAM.
8. Comunicar imediatâment€ ao IPAAM o inÍcio da realização dos serviços de engeúaria para recuperação

e pâvimentação de Ramais nos Projetos de Assentamento - PA Engenho, PDS Novo Remanso e PDS
Amatrrí, no Municlpio de ItâcoatiaÍa, assim como qualquer sinisfo que venha a ocorrer na área da obra.

9. Todo material de origem mineral utilizado na construção civil, deverá ser fornecido por pessoa

fl sica/jurídica licenciada neste IPAAM
10. As áreas destinadas a aterro de ineÍes (bota-fora) e empréstimo, deverão ser autorizadas pelo IPAAM.
I l. Em crso de intervençlo em pÍopriedâde (s) pârticular (es), realizar somente rpós s obtençáo dr

coucess[o permissionáriai
12. Adotar procedimentos adequados para a coleta, transpoÍe e destinação de resíduos gerados na obra.
13. Adotar medidas de contenção visando minimizar assoreamento do corpo d'água na área de influência

direta do empreendimento.
14. Paralisar imediatâmente a atividade, quando da verificaçâo de indícios de vestígios arqueológicos,

históricos ou aÍlsticos na área de influência direta e/ou indireta do empreendimento e comunicar ao

IPHAN e ao IPAAM-
15. Os documentos ambientais gerados por força do contrato firrnado entre a interessada e a execulora da

obr4 deverão ser submetidos à apreciação deste IPAAM, para anuência.
16. Fica exprcssâmente proibida a supressâo vegetal sem a devida autorização do IPAAM.
17. ApresentâÍ semÊstrrlmente, relatório da destinaçâo dos resíduos sólidos oriundos do processo de

instalaçâo da atividade licenciada.
18. Âpresentar ao final das intervenções, relatório informando sobre o seu encerramento aÍnbientalmente

adequado e sinaliz çâo do trecho.
19. A intervenção em Área de Proteçâo Permanente - APP deve ser objeto de licenciamento ambiental

especÍfico, conforme Lei Federal n" 12.651/12, informando a (s) coordenada (s) geogÉfica (s) da área

G).


